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APELAÇÃO.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE
ASSEMBLEIA  CONDOMINIAL.  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO  DO  PROMOVIDO.  COISA
JULGADA.  ALEGAÇÃO.  CAUSA  DE  PEDIR  E
PEDIDO DISTINTOS DA AÇÃO ANTERIORMENTE
AJUIZADA. INOCORRÊNCIA.  REJEIÇÃO.
MÉRITO.  CONDOMÍNIO.  ASSEMBLEIA  GERAL
ORDINÁRIA.  ATO  NULO.  TÍTULOS
CANCELADOS.  DESOBEDIÊNCIA  AOS
PRECEITOS  CONTIDOS  NA  CONVENÇÃO
CONDOMINIAL.  INEXISTÊNCIA  DE
CONVALIDAÇÃO  DO  ATO  PELO  DECURSO  DE
TEMPO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  169,  DO
CÓDIGO  CIVIL.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

- Inexistindo identidade entre a causa de pedir e o
pedido  da  presente  lide  e  da  ação  anteriormente
ajuizada, não se opera a coisa julgada.
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-  Restando  corroborado  a  existência  de  vícios
insanáveis  na  Assembleia  Geral  Ordinária,  sua
anulação é medida que se impõe, tendo em vista a
inobservância  dos  dispositivos  constantes  na
Convenção  Condominial,  porquanto  os  títulos
cobrados,  em  razão  das  deliberações  realizadas  na
assembleia, devem ser considerados cancelados.

-  Consoante dispõe o art.  169, do Código Civil,  os
atos  nulos  não são  passíveis  de  convalidação pelo
decurso do tempo.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar e desprover o recurso.

Raquielly Abineas Mota Noronha Caracas  ajuizou
Ação  Anulatória  de  Assembleia  Condominial, em face  do Condomínio  Nações
Residence Privê,  sob a alegação de ser proprietária de lote de terreno no aludido
condomínio e ter sido cobrada indevidamente, na quantia de R$ 400,00 (quatrocentos
reais),  em  razão  de  decisões  tomadas  em  assembleia  condominial,  da  qual  não
participou, devendo, portanto, ser considerada nula, em virtude de vários vícios na
sua realização, inclusive, com desobediência à convenção do condomínio. A parte
autora carreou aos autos a documentação de fls. 19/39.

Devidamente  citado,  o  Condomínio  Nações
Residence  Privê apresentou  contestação,  fls.  46/55,  refutando  os  argumentos
ventilados na exordial e, por fim, requerendo a improcedência da presente da ação e
acostando os documentos de fls. 59/40.

Impugnação  à  contestação,  fls.  74/81,  rebatendo
pontualmente as alegações perfilhadas na peça contestatória.
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Por conseguinte, foi prolatada sentença, fls. 112/113,
onde  o  Magistrado  reconheceu  a  coisa  julgada  e  julgou  extinto  o  processo  com
resolução de mérito, nos moldes no art. 269, do Código de Processo Civil.

Dessa  decisão,  foram  opostos  embargos
declaratórios, fls. 115/122, os quais foram acolhidos pelo Juiz a quo, fls. 130/131, que
decidiu a lide, consignando os seguintes termos:

Por conseguinte, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO
INICIAL ANULANDO A assembleia geral ordinária
da  promovida  ocorrida  no  dia  27  de  fevereiro  de
2007,  cancelando  definitivamente  os  títulos  de
cobrança  originados  daquele  ato  contra  a  autora,
extinguindo o processo com resolução do mérito, nos
termos do art. 330 I do CPC.
Condeno  a  promovida  nas  custas  processuais  e
honorários no valor de R$ 1.000,00 a teor do art. 20 §
4º do CPC.

O  Condomínio  Nações  Residence  Privê interpôs
APELAÇÃO,  fls.  133/139,  aduzindo,  em síntese,  a  ausência  de  fatos  que possam
originar  a  anulação  da  assembleia  questionada,  bem como  a  impossibilidade  de
declaração  de  nulidade  dos  títulos  de  cobrança  oriundos  da  mesma,  haja  vista
estarem amparados pelo manto da coisa julgada. Ademais, noticia que a assembleia
em comento já  criou e  modificou circunstâncias  fáticas  que serão impossíveis  de
serem refeitas,  porquanto a situação jurídica já se consolidou no tempo. Ao final,
pugna pela reforma da sentença vergastada.

Contrarrazões não ofertadas pela apelada, consoante
certidão de fl. 147.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista  o não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de
Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.
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É o RELATÓRIO.

VOTO

Feitas  as  considerações  pertinentes,  passa-se  ao
exame das insurgências recursais.

 
De  antemão,  antes  da  análise  da  controvérsia

meritória, cumpre apreciar a arguição de coisa julgada, suscitada pelo apelante.

Nos  autos  do  processo  nº  001.2007.021014-9/001,  o
qual o recorrente menciona para embasar sua tese jurídica de coisa julgada, embora
possua as  mesmas partes,  a  causa de pedir  é  distinta,  pois  na exordial,  sequer a
promovente  sabia  da  origem  dos  títulos  cobrados,  inclusive,  as  alegações  da
demandante acerca dos vícios constantes na assembleia aptas a ensejar sua nulidade,
foram  consideradas  inovação  recursal,  no  acórdão  de  fls.  147/151,  do  respectivo
caderno processual.

De outra banda, convém esclarecer que o pedido de
anulação da assembleia condominial e as determinações nela contidas,  não foram
objeto da supracitada ação,  pois  o pleito inicial  se  restringia à anulação de título
bancário  e  indenização por dano moral,  não fazendo qualquer menção acerca da
nulidade da assembleia, razão pela qual não merece guarida a tese de existência de
coisa julgada, pois a cobrança dos títulos é mera consequência do pedido de anulação
da assembleia condominial.

Por  oportuno,  impende  trazer  à  baila  o  escólio  a
seguir:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  NULIDADE  DE
ATO  ADMINISTRATIVO.  EXTINÇÃO  SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO,  TENDO EM VISTA A
EXISTÊNCIA  DE  COISA  JULGADA.  ANTERIOR
MANDADO  DE  SEGURANÇA  QUE  VERSOU
SOBRE  A NULIDADE  DO  MESMO  ATO.  NOVA
AÇÃO  DESTINADA  A  CONTESTAR  UM  DOS
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EFEITOS DO ATO ADMINISTRATIVO. ARTIGO 474
DO  CPC.  NOVA  AÇÃO  EXTINTA  SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR OFENSA À COISA
JULGADA EMANADA DO PRIMEIRO PROCESSO.
SENTENÇA ANULADA.  RECURSO  PROVIDO.  A
eficácia preclusiva da coisa julgada, contida no artigo
474 do CPC, impede que, com o trânsito em julgado
da sentença, retornem as partes ou uma das partes
em juízo para discussão e apreciação da mesma lide,
tendo  em  vista  questões  que  não  foram  ali  então
deduzidas na inicial ou na defesa, não examinadas,
portanto,  pelo  juiz,  porque  deixaram  de  ser
deduzidas no curso do processo, antes da sentença e
com  aptidão  para  influenciar  no  resultado  do
julgamento.  Não  há  que  se  falar  em  eficácia
preclusiva da coisa julgada quando a lide é diversa,
embora sejam mesmas as partes. Vale dizer,  entre
os  fatos  reputados  deduzidos  e  repelidos  não  se
compreendem aqueles  que por  si  só.  Dada a  sua
autonomia e relevância jurídicas. Têm o condão de
dar à parte um novo direito e,  por isso, um novo
fundamento jurídico que respalde a formulação de
outro pedido por nova ação. Não havendo qualquer
risco  de  ofender  a  autoridade  emanada  da  coisa
julgada  formada  no  processo  anterior,  e  sendo
distinta  a  causa  de pedir  (constituída  por  fatos  e
fundamentos  jurídicos,  estes  novos  em  relação  à
ação anterior), bem assim como distintos, ainda, os
pedidos  formulados,  não  existe  restrição  para  o
processo e julgamento do que pode se considerar
como sendo nova lide em relação à anterior.  Não
incidência,  na  espécie,  do  artigo  474  do  CPC.
Recurso conhecido e provido. A c 25 ó r d ã o. (TJMS;
APL  0832983-55.2013.8.12.0001;  Campo  Grande;
Quarta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Dorival  Renato
Pavan; DJMS 19/05/2014; Pág. 24) - destaquei.
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Rejeito, pois, tal alegação.

Adentrando  no  mérito,  partindo  da  assertiva  de
inexistência de coisa julgada, impende examinar a ocorrência de vícios na assembleia
condominial que sejam aptos a ocasionar sua nulidade.

Inicialmente,  insta  registrar  que  o  Código  Civil
preceitua em seus arts. 1.333 e 1.348, IV, que a convenção condominial é obrigatória
para os titulares de direito sobre as unidades, bem como compete ao síndico cumprir
a referida convenção, senão vejamos:

Art. 1.333. A convenção que constitui o condomínio
edilício  deve  ser  subscrita  pelos  titulares  de,  no
mínimo,  dois  terços  das  frações  ideais  e  torna-se,
desde logo,  obrigatória  para os titulares  de direito
sobre  as  unidades,  ou  para  quantos  sobre  elas
tenham posse ou detenção.

E,

Art. 1.348. Compete ao síndico:
(...)
IV  -  cumprir  e  fazer  cumprir  a  convenção,  o
regimento interno e as determinações da assembleia.

Também,

Art. 1.350. Convocará o síndico, anualmente, reunião
da assembleia dos condôminos, na forma prevista na
convenção,  a  fim  de  aprovar  o  orçamento  das
despesas,  as  contribuições  dos  condôminos  e  a
prestação  de  contas,  e  eventualmente  eleger-lhe  o
substituto e alterar o regimento interno.

Nessa senda, consoante a legislação pátria, o síndico
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está obrigado a cumprir as obrigações estipuladas na convenção condominial.

Dessa  forma,  para  melhor  elucidar  a  controvérsia
posta  ao  desate,  cumpre  trazer  à  baila  os  dispositivos  violados,  contidos  na
convenção, fls. 29/32:

Art.  10.  As  Assembleias  Gerais  serão  convocadas
pelo síndico ou pelos condôminos,  na forma deste
instrumento, por carta registrada ou protocolada a
cada condômino.
Parágrafo  1º.  As  convocações  indicarão,  ainda  que
sumariamente, a ordem do dia, a data e a hora da
Assembleia e o local em que serão realizadas, bem
como  conterão  a  assinatura  da  pessoa  ou  pessoas
que as fizeram sendo que as cartas de convocação
das  Assembleias  Gerais  Ordinárias  serão
acompanhadas de cópias do relatório e das contas da
administração, assim como do orçamento relativo ao
exercício em curso. - Negritei.

E,

Art. 16. As deliberações tomadas pelas Assembleias
Gerais são obrigatórias para todos, inclusive para os
dissidentes e para os que a eles não comparecerem,
devendo  o  síndico,  nos  08  dias  subsequentes  à
realização  da  Assembleia,  comunicar  aos
condôminos o que tiver sido deliberado. 

Nesse diapasão, verifica-se dos autos que não houve
comunicação  à  autora  da  referida  assembleia  por  meio  de  carta  registrada  ou
protocolada,  tendo  o  condomínio,  em  sede  de  contestação,  apenas  acostado
convocação geral, fl. 65, não suprindo, pois, as formalidades inerentes ao ato.

Outrossim,  reforçando  o  entendimento,  acima
narrado,  o  Código  Civil,  em seu  art.  1.354,  vaticina  que  a  assembleia  só  poderá
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deliberar se todos os condôminos tiverem sido convocados.

Art.  1.354.  A assembleia  não  poderá  deliberar  se
todos os condôminos não forem convocados para a
reunião.

Logo,  denota-se  a  nulidade  das  deliberações
realizadas na assembleia questionada, haja vista a apelada não ter sido comunicada
para  participar  da  reunião,  bem  como,  posteriormente,  não  foi  informada  das
decisões tomadas.

Ato contínuo, vislumbro a inobservância do preceito
contido no art. 11, da convenção, pois, consoante a ata da assembleia encartada às fls.
26/27, esta foi presidida pelo síndico do condomínio, e, no entanto, deveria ter sido
por um condômino, por eleição ou aclamação, o que não foi demonstrado nos autos.

Art.  11.  As  Assembleias  serão  presididas  por  um
condômino,  por  eleição  ou  aclamação,  o  qual
escolherá entre os presentes, o secretário, que lavrará
a ata da reunião em livro próprio.

Em seguida,  observa-se,  ainda,  o  descumprimento
da convenção condominial no tocante a presença do número de condôminos para
realização da assembleia, haja vista que o presente condomínio é representado por
233 lotes,  fl.  29,  e constam apenas 27 (vinte e sete)  assinaturas na ata combatida,
quando,  inicialmente,  refere-se  ao  número  de  25  (vinte  e  cinco)  condôminos
presentes,  porquanto  houve  a  desobediência  ao  art.  15,  que  determina  que  as
assembleias gerais  ordinárias se realizarão,  em 1ª  convocação, com a presença de
condôminos representando 2/3 da totalidade dos votos do condomínio.

Art.  15.  As  Assembleias  Gerais  Ordinárias  serão
convocadas  pelo  síndico,  ou  por  qualquer
condômino,  se  o  síndico  não  o  fizer  na  época
própria,  e  se  realizarão  em  1ª  convocação,  com  a
presença  de  condôminos  representando  2/3  da
totalidade  dos  votos  do  condomínio,  ou,  em  2ª
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convocação,  com  que  número  de  condôminos
presentes;  as  deliberações  serão  adotadas  por
maioria de votos dos presentes. 

Nesse mesmo sentido, a legislação civil, em seu art.
1.342, vaticina:

Art. 1.342. A realização de obras, em partes comuns,
em acréscimo às já existentes, a fim de lhes facilitar
ou aumentar a utilização, depende da aprovação de
dois  terços  dos  votos  dos  condôminos,  não  sendo
permitidas  construções,  nas  partes  comuns,
suscetíveis  de prejudicar a utilização,  por qualquer
dos condôminos, das partes próprias, ou comuns. 

Diante  do  panorama  reportado,  constata-se,  de
plano, a nulidade da assembleia geral ordinária hostilizada e, por consequência, suas
deliberações,  pois  restaram  corroborados  vícios  insanáveis  na  sua  forma  de
convocação e realização.

A  propósito,  impende  consignar  julgados  da
jurisprudência pátria acerca da temática abordada:

APELAÇÃO  CÍVEL.  ANULAÇÃO  DE
ASSEMBLÉIA  CONDOMINIAL.  IMPOSIÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  E  MULTA  À
CONDÔMINO.  NÃO  OBSERVÂNCIA  DO
INTERSTÍCIO MÍNIMO ENTRE A CONVOCAÇÃO
E  A  PRÓPRIA  ASSEMBLEIA.  NULIDADE.
Verificado, no particular caso dos autos, que a não
observância  do  lapso  temporal,  previsto  na
convenção  do  condomínio,  entre  a  convocação  e
respectiva assembleia gerou cerceamento do direito
de  defesa  do  condômino,  a  quem  foi  imposta
obrigação de fazer e  multa,  a  assembleia deve ser
anulada para que sejam rigorosamente seguidas as
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regras  pré-estabelecidas.  (TJDF;  Rec
2010.01.1.046503-5;  Ac.  786.741;  Segunda  Turma
Cível;  Relª  Desª  Carmelita  Brasil;  DJDFTE
12/05/2014; Pág. 113).

E,

APELAÇÃO  CÍVEL.  ASSEMBLÉIA
EXTRAORDINÁRIA  DE  CONDOMÍNIO.
INTERESSE  PROCESSUAL.  NULIDADE  DA
CONVOCAÇÃO.  1.  A tutela  cautelar  liminar  de
suspensão da assembleia não subtrai o interesse na
declaração da nulidade da sua convocação. 2. É nula
a  convocação  por  condôminos  de  assembleia
extraordinária  sem  a  observância  do  quórum
mínimo  legalmente  exigido,  no  qual  não  são
computados  os  inadimplentes.  (TJDF;  Rec
2008.07.1.018172-8; Ac. 781.006; Quarta Turma Cível;
Rel. Des. Fernando Habibe; DJDFTE 02/05/2014; Pág.
118).

Por  outro  lado,  o  condomínio  não  colacionou  ao
caderno  processual  provas  cabais  e  irrefutáveis  acerca  de  fatos  impeditivos,
modificativos ou extintivos do direito da parte autora, nos moldes do art. 333, II, do
Código de Processo Civil.

Acerca do tema,  Nelson Nery Júnior  é incisivo ao
dispor que o réu não deve apenas formular meras alegações em sua defesa, mas, sim,
comprovar suas assertivas, pois quando excepciona o Juízo, nasce para o mesmo o
ônus da prova dos fatos aduzidos na exceção, como se autor fosse, vejamos:

II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta (...) O réu deve provar aquilo que afirmar
em juízo, demonstrando que das alegações do autor
não  decorrem  as  consequências  que  pretende.
Ademais,  quando  o  réu  excepciona  o  juízo,  nasce
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para  ele  o  ônus  da  prova  dos  fatos  que alegar  na
exceção, como se autor fosse (reus in exceptione actor
est).  (In. CPC e Legislação Extravagante, RT, 7. ed.,
São Paulo, 2003, p. 724).

Prosseguindo  no  exame  das  alegações  recursais,
sendo constatada a  nulidade da assembleia  geral  ordinária,  em razão dos  vícios,
acima  reportados,  não  cabe  o  argumento  de  convalidação  dos  atos  exarados  na
aludida assembleia pelo decurso do tempo, pois nos moldes do art. 169, do Código
Civil, os atos nulos não se convalidam. Eis o dispositivo legal supracitado:

Art. 169. O negócio jurídico nulo não é suscetível de
confirmação, nem convalesce pelo decurso do tempo.

Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados:

NULIDADE  RECONHECIMENTO  A QUALQUER
MOMENTO  O  ATO  NULO  NÃO  SE  SUJEITA À
CONVALIDAÇÃO, TAMPOUCO AO DECURSO DE
PRAZO PRESCRICIONAL. Denunciação da lide aos
terceiros que cederam os direitos sobre o imóvel aos
corréus  obrigatoriedade da denunciação,  nos  casos
de evicção, sob pena de perda do direito de regresso
denunciação  da  lide  admitida  sentença  anulada.
Dado  provimento  ao  recurso  dos  corréus,
prejudicado  o  dos  autores.  (TJSP;  APL  0029034-
81.2010.8.26.0224;  Ac.  7533391;  Guarulhos;  Nona
Câmara de Direito Privado; Relª Desª Lucila Toledo;
Julg. 29/04/2014; DJESP 16/05/2014).

E,

APELAÇÃO  CÍVEL.  ALIENAÇÃO  DE  BENS.
ADMINISTRADORES.  ASSEMBLÉIA.  AUSÊNCIA.
ATO  NULO.  CONVALIDAÇÃO  INCABÍVEL.
DESTITUIÇÃO  DOS  ADMINISTRADORES.
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MEDIDA  EXTREMA.  RECURSO  IMPROVIDO.
Mostra-se  nulo  o  negócio  jurídico  realizado  sem
observância  dos  preceitos  descritos  no  contrato
social da empresa que prevê a anuência dos sócios
cotistas  para  as  deliberações  da  sociedade.  O  ato
jurídico  nulo  não  é  passível  de  convalidação.  A
destituição  dos  administradores  é  medida  que
somente  deve  ser  imposta  em  caso  de  extrema
gravidade.  Fixada  em  valor  ínfimo,  impõe-se  a
majoração  da  verba  honorária  para  remunerar
condignamente  os  trabalhos  realizados.  Primeiro
recurso  parcialmente  provido.  Segundo  recurso
improvido.  (TJMG;  APCV  1.0183.09.172550-1/003;
Rel. Des. Amorim Siqueira; Julg. 08/04/2014; DJEMG
14/04/2014).

Logo, o ato jurídico nulo, como é o caso dos autos,
não  se  convalida  pelo  decurso  do  tempo,  pois  não  foram obedecidas  as  normas
constantes  na  Convenção  de  Condomínio,  porquanto  os  títulos,  oriundos  da
deliberação da assembleia nula, não podem ser cobrados à promovente, devendo ser
considerados cancelados.

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la.

Por fim, impende ressaltar que o Órgão Julgador não
está obrigado a responder cada um dos argumentos aduzidos pelo insurgente, sendo
suficiente a apreciação daqueles que entende necessários ao deslinde da questão.

Ante  o  exposto,  REJEITO O PEDIDO DE COISA
JULGADA E NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
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Coutinho (Relator) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o
Desembargador João Alves da Silva).

Presente  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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